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O PREÇO DO CARBONO E A REGENERAÇÃO DO SISTEMA: A ECONOMIA CIRCULAR COMO GRAMÁTICA JURÍDICA DO CLIMA
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Resumo

O presente trabalho examina a economia circular, em suas diferentes escolas de pensamento, como gramática jurídica capaz de articular a precificação de carbono e o design regenerativo em torno do direito fundamental à sustentabilidade. Parte-se da premissa de que a mudança climática, lida como a maior falha de mercado já registrada, exige instrumentos econômicos e normativos que superem o modelo linear de extração, produção e descarte herdado da Revolução Industrial. Objetiva-se demonstrar como escolas como a economia de performance, a ecologia industrial, o cradle to cradle, o capitalismo natural e o design regenerativo convergem para fundamentar juridicamente o carbon pricing como mecanismo de internalização de custos ambientais. Utiliza-se pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, com procedimento dedutivo, a partir de revisão da literatura nacional e internacional sobre economia circular, direito ambiental econômico e governança climática. Os resultados indicam que a precificação de carbono, prevista no artigo 6º do Acordo de Paris, não constitui iniciativa isolada, mas desdobramento prático das escolas de pensamento circular, sobretudo do design regenerativo e do capitalismo natural. Conclui-se que a economia circular oferece arcabouço teórico apto a unificar instrumentos de mitigação climática e proteção do capital natural em torno de um mesmo projeto jurídico-constitucional de desenvolvimento sustentável.
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Introdução

A Revolução Industrial, subdividida em três grandes momentos históricos que se estendem de 1760 até a contemporaneidade, inaugurou processo de degradação ambiental sem precedentes na história da civilização (Hobsbawm, 2014, p. 79). A substituição da manufatura pela maquinofatura e a posterior revolução técnico-científica produziram cadeias lineares de produção e consumo que hoje se revelam insustentáveis. Segundo Nicholas Stern (2006, p. 1), a mudança climática constitui a maior e mais abrangente falha de mercado já observada, o que justificou o surgimento de escolas de pensamento vinculadas à economia circular, entre elas a economia de performance, a ecologia industrial, o design regenerativo, o cradle to cradle, a biomimética e o capitalismo natural.
O problema que orienta esta pesquisa pode ser formulado da seguinte maneira: em que medida as escolas de pensamento da economia circular fornecem fundamento jurídico ao carbon pricing como instrumento de internalização de custos ambientais? A pergunta ganha relevância quando se observa que a precificação de carbono responde ao mesmo diagnóstico que orienta o design regenerativo, qual seja, a insuficiência do modelo econômico linear de extração, transformação e descarte (Detanico; Teixeira; Da Silva, 2010, p. 105) frente às demandas da sociedade de risco descrita por Ulrich Beck (2011, p. 26).
Justifica-se o estudo porque o debate sobre precificação de carbono costuma ser tratado em chave estritamente econômica, o que dificulta a percepção de que essa agenda deriva das mesmas escolas circulares que fundamentam o design regenerativo. Objetiva-se, assim, demonstrar a unidade epistemológica subjacente ao carbon pricing e ao design regenerativo, situando-os como desdobramentos do direito fundamental à sustentabilidade insculpido no artigo 225 da Constituição Federal de 1988.
Metodologia
Trata-se de pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, desenvolvida por meio de revisão da literatura nacional e internacional sobre economia circular, direito ambiental econômico e precificação de carbono. O procedimento de análise é dedutivo: parte-se das categorias teóricas gerais formuladas pelas escolas de pensamento circular para, em seguida, examinar o carbon pricing como caso aplicado, evidenciando a unidade conceitual dessas escolas. A seleção das fontes privilegiou autores de referência no debate constitucional ambiental brasileiro, a exemplo de Sarlet e Fensterseifer, e na literatura internacional sobre economia circular, a exemplo de Stahel, Hawken, Lovins e Lyle.
Resultados e Discussão
As escolas de pensamento da economia circular
A economia circular não constitui escola única, mas mosaico de correntes complementares. A economia de performance busca o maior valor de uso possível pelo maior tempo possível, assentada em cinco pilares: conservadorismo, limitação da toxicidade, produção de recursos, ecologia cultural e ecologia social (Stahel, 2013). A ecologia industrial, popularizada por (Frosch; Gallopoulos 1989, p. 152), propõe a transformação do modelo fabril tradicional em sistema integrado no qual os efluentes de um processo servem de matéria-prima a outro. O cradle to cradle (McDonough; Braungart 2002, p. 67), elimina o próprio conceito de resíduo, substituindo-o pela noção de nutriente técnico ou biológico reincorporável ao ciclo produtivo. O capitalismo natural (Hawken; Lovins; Lovins 1999, p. 2), sustenta que a próxima revolução industrial dependerá do reconhecimento do capital natural como ativo tão relevante quanto o capital financeiro e o manufaturado. Por fim, o design regenerativo (Lyle, 1996), vai além da mera sustentabilidade, propondo que sistemas humanos e naturais evoluam em direção à regeneração mútua, não apenas à neutralidade de impacto.
Carbon pricing como instrumento jurídico-econômico
A precificação de carbono internaliza custos externos das emissões de gases de efeito estufa, funcionando como sinal econômico que permite aos emissores decidir entre reduzir emissões ou assumir o ônus financeiro correspondente. O Acordo de Paris, em seu artigo 6º, parágrafo 4º, estabeleceu mecanismo voluntário de cooperação internacional para a mitigação de emissões, sem fixar preço mundial único para o carbono, mas fomentando a convergência regulatória entre Estados (ONU, Acordo de Paris). A precificação pode ser implícita, quando resulta de restrições tecnológicas impostas por órgão regulador, ou explícita, quando se vale de sistemas de comércio de emissões ou de tributação direta sobre o carbono (Ramstein et al., 2019). Em 2017, ao menos quarenta e dois países e vinte e cinco jurisdições subnacionais haviam adotado algum mecanismo de precificação, posicionando o instrumento como peça central das políticas climáticas contemporâneas.
Essa lógica de precificação dialoga diretamente com as escolas circulares examinadas, na medida em que pressupõe a superação do paradigma de emissão como externalidade gratuita, substituindo-o pela internalização de custos prevista na ecologia industrial e no capitalismo natural. O carbon pricing, assim, não é instrumento isolado, mas tradução normativa de princípios já formulados pelas escolas de pensamento circular, sobretudo a ideia de que o capital natural deve ser tratado como ativo escasso e mensurável (Hawken; Lovins; Lovins, 1999, p. 4).
Design regenerativo e a superação da mera sustentabilidade
Daniel Wahl (2019, p. 23) afirma que imergir na sustentabilidade, por si só, não é suficiente, pois a expressão não esclarece o que exatamente se pretende sustentar. O design regenerativo, nesse sentido, propõe seis etapas evolutivas: o abandono das práticas convencionais lineares, o esverdeamento das relações humanas com a biosfera, o design sustentável propriamente dito, o design restaurativo, o design reconciliador e, por fim, o design regenerativo, no qual sociedade e natureza coevoluem (Lyle, 1996). Bill Reed (2007, p. 676) sintetiza essa transição ao afirmar que é necessário aprender a participar do meio ambiente, usando a saúde dos sistemas ecológicos como base do projeto, em vez de apenas causar menos dano. Essa gradação fornece parâmetro normativo para avaliar políticas públicas ambientais, distinguindo medidas meramente mitigadoras de medidas efetivamente regenerativas.
O direito fundamental à sustentabilidade como síntese normativa
O Supremo Tribunal Federal já reconheceu o desenvolvimento sustentável como princípio de caráter constitucional apto a promover o justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, sem esvaziar o conteúdo essencial do direito à preservação ambiental (STF, ADI 3.540-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 03/02/06). Essa jurisprudência fornece base para compreender o artigo 170, inciso VI, e o artigo 225 da Constituição Federal como vetores normativos que autorizam tanto a precificação de carbono quanto a adoção de práticas regenerativas pela atividade econômica, na medida em que ambas buscam compatibilizar crescimento econômico, equidade social e proteção ambiental sem reduzir a sustentabilidade a mero discurso retórico.
Considerações Finais
A pesquisa indica que a economia circular, em suas múltiplas escolas, fornece substrato teórico unificado para a precificação de carbono e para as práticas de design regenerativo. O carbon pricing internaliza juridicamente o custo das emissões, enquanto o design regenerativo traduz, no plano do projeto e da gestão de recursos, os mesmos princípios de superação do modelo linear de produção e descarte. Ambos os instrumentos encontram fundamento no direito fundamental à sustentabilidade, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal como vetor de equilíbrio entre economia e ecologia. O debate permanece em aberto, sobretudo quanto à efetividade da precificação de carbono no contexto brasileiro, que ainda não adotou sistema explícito de comércio de emissões ou tributação direta, mas a presente pesquisa oferece moldura conceitual capaz de orientar a articulação futura entre política climática e práticas regenerativas de produção.
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